
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 430.913 - PR 
(2013/0370992-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LONDRINA 
PROCURADOR : CARLOS RENATO CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EFICAZ LOCAÇÃO DE CONTAINNERS E TOALETES 

LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MARIA DE CÁSSIA CESAR NOVAES SOLEO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. RELEVÂNCIA DA PROVA INDEFERIDA. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Entendimento contrário ao interesse da parte e omissão 
no julgado são conceitos que não se confundem.

3. "Não ocorre cerceamento de defesa por julgamento 
antecipado da lide, quando o julgador ordinário considera suficiente 
a instrução do processo" (REsp 1252341/SP, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 
17/09/2013).

4. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o 
entendimento do Tribunal de origem que, com base nos elementos de 
convicção do autos, entendeu que não ocorrera cerceamento de defesa 
com o julgamento antecipado da lide, e concluiu como suficiente as 
provas contidas nos autos, com indeferimento da produção de provas 
prescindíveis, porquanto demanda a reapreciação de matéria fática, o que 
é obstado pela Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 

Documento: 1307394 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2014 Página  1 de 4



 
 

 

Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1307394 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 430.913 - PR 
(2013/0370992-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LONDRINA 
PROCURADOR : CARLOS RENATO CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EFICAZ LOCAÇÃO DE CONTAINNERS E TOALETES 

LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MARIA DE CÁSSIA CESAR NOVAES SOLEO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE 
LONDRINA contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 
para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 320/332, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. DESCABIMENTO. 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. ISS. INCIDÊNCIA. ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Tal decisum foi integralizado com o acolhimento dos aclaratórios, para 
sanar omissões, sem efeitos modificativos. A ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO QUANTO À 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC INEXISTENTE. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RELEVÂNCIA DA PROVA 
INDEFERIDA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS EM PARTE, SEM 
EFEITOS MODIFICATIVOS."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que negou provimento ao 
recurso da parte ora agravante nos termos da seguinte ementa (fl. 228, e-STJ): 

"AGRAVO INOMINADO - REEXAME NECESSÁRIO - ISS - 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS (CONTAINNERS E TOALETS 
QUÍMICOS) - NÃO INCIDÊNCIA DO ISS - OBRIGAÇÃO DE DAR - 
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FATO JURÍDICO QUE NÃO CORRESPONDE AO CONCEITO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO."

Nas razões do regimental, a agravante reitera a violação ao art. 535 do 
CPC, porquanto não analisadas questões pertinentes ao devido desfecho da demanda.

Repisa ainda que "o v. acórdão ofendeu aos arts. 330, I, 130, 131, 331, 
§ 2º, 332, 333, 451, todos do CPC, cerceando o direito de defesa da Comuna no caso, 
pela falta da concessão da oportunidade de produção de provas no caso. Desse modo, 
a sentença e o v. acórdão são nulos, por não terem garantido às partes a oportunidade 
de produção de provas" (fls. 362, e-STJ). Pugna, por fim, pelo provimento do 
regimental.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 430.913 - PR 
(2013/0370992-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. RELEVÂNCIA DA PROVA INDEFERIDA. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Entendimento contrário ao interesse da parte e omissão 
no julgado são conceitos que não se confundem.

3. "Não ocorre cerceamento de defesa por julgamento 
antecipado da lide, quando o julgador ordinário considera suficiente 
a instrução do processo" (REsp 1252341/SP, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 
17/09/2013).

4. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o 
entendimento do Tribunal de origem que, com base nos elementos de 
convicção do autos, entendeu que não ocorrera cerceamento de defesa 
com o julgamento antecipado da lide, e concluiu como suficiente as 
provas contidas nos autos, com indeferimento da produção de provas 
prescindíveis, porquanto demanda a reapreciação de matéria fática, o que 
é obstado pela Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

De início, reitere-se que não há a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no 
recurso de apelação, quais sejam, o enquadramento da atividade exercida pela empresa 
autora e a violação ao direito de defesa em decorrência do indeferimento de prova.
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Diante do contexto recursal, a Corte de origem, reiterando o 
entendimento do relator, concluiu que, das provas contidas nos autos, as atividades da 
empresa se enquadravam em locação de bens móveis, fato gerador que afasta a 
incidência de ISS. Assentou ainda a Corte de origem que não ocorrera cerceamento de 
defesa, porquanto provada a atividade desenvolvida.

É o que se infere dos seguintes excertos da decisão monocrática (fls. 
203/, e-STJ):

"Ao contrário, no presente caso, a autora desenvolve a 
atividade de locação de bens móveis (containers e de toaletes 
químicos), que se caracteriza pela obrigação de dar coisa, não 
realizando o fato gerador do referido imposto.

Da leitura atenta do contrato social, vislumbra-se a fl. 77, no 
qual se constata o objeto social o ramo de locação de containers e 
toaletes.

Conforme se depreende na fl.171, na cláusula segunda do 
Contrato Social expressamente informa que a sociedade tem por 
objeto social o ramo de locação de containers e toaletes. O mesmo se 
constata através das Notas Fiscais e Contratos de Locação de fls. 
47-60.

Entendimento análogo corrobora a jurisprudência do Colendo 
Supremo Tribunal Federal, no sentido da não incidência do ISSQN 
sobre a locação de bens móveis:

(...)
Quanto a alegação da ocorrência de cerceamento de defesa 

pelo Município de Londrina às fls. 158/162, tendo em vista a 
negativa de produção de prova oral.

Não lhe assiste razão.
É inegável que aos litigantes é assegurado o princípio 

constitucional do devido processo legal, que abarca a ampla defesa e 
o contraditório; porém, do mesmo passo, é dado ao magistrado 
avaliar as provas que devem ser produzidas, porquanto está na 
posição processual de destinatário da prova.

Assim, se a questão for exclusivamente de direito, o julgamento 
antecipado da lide é obrigatório, como no presente caso. Não pode o 
juiz, por sua mera conveniência, relegar para fase ulterior a 
prolação da sentença, se houver absoluta desnecessidade de ser 
produzida prova em audiência.

(...)
Como o douto magistrado entendeu evidenciada nos autos a 

atividade exercida pela a parte autora, dispensável a prova oral. 
Portanto, afastado o cerceamento de defesa."

Documento: 1307394 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2014 Página  6 de 4



 
 

 

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. Contudo, 
entendimento contrário ao interesse da parte não se confunde com omissão.

A propósito, "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1061770/RS, Rel. 
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010).

No mesmo sentido, destaco:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. JUNTADA DAS 
PEÇAS NECESSÁRIAS À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
PRECEDENTES.

1.- Não há falar em omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão recorrido, que apreciou todas as questões que lhe foram 
submetidas de forma fundamentada, ainda que de modo contrário 
aos interesses do Recorrente.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 213.860/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 25/03/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO DE FUZILEIROS 
NAVAIS. EXCLUSÃO DO CANDIDATO POR CONDUTA 
ANTI-SOCIAL. MERA OCORRÊNCIA POLICIAL SEM 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou 
obscuridade quando o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

(...)
3. Embargos de declaração acolhidos para corrigir 

contradição, sem efeitos modificativos."
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(EDcl no AgRg no  REsp 1099909/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 07/03/2013, 
DJe 13/03/2013.)

Quanto ao cerceamento de defesa, no mesmo sentido em que concluiu a 
Corte a quo, "Não ocorre cerceamento de defesa por julgamento antecipado da 
lide, quando o julgador ordinário considera suficiente a instrução do processo" 
(REsp 1252341/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 05/09/2013, DJe 17/09/2013).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 557 DO CPC. AUSÊNCIA DE FATO NOVO. 
FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA 283/STF. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. Não constitui cerceamento de defesa quando o magistrado 

vislumbrar no feito a possibilidade de aplicação da regra disposta no 
art. 330 do CPC, por entender desnecessária a realização de dilação 
probatória, ou seja, estar convicto de que nos autos já existem 
elementos suficientes para a prolatação da sentença.

3. In casu, infirmar as conclusões da Corte de origem, a fim de 
acolher violação do artigo 330, I, do CPC, e aferir se houve ou não 
cerceamento de defesa e prejuízo à parte, demandaria incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte.

4. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1388485/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 14/10/2013)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTO DE 
INFRAÇÃO. INMETRO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
PRODUÇÃO DE PROVAS INDEFERIDA. ALEGADO 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO DO VALOR DA MULTA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. 
SÚMULA 284/STF.

1. O deferimento do pedido de produção de provas está 
vinculado à livre convicção do magistrado de primeiro grau de 
jurisdição, na medida em que incumbe 'ao juiz, de ofício ou a 
requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução 
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do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente 
protelatórias', podendo julgar antecipadamente a lide quando não 
houver necessidade de produzir prova em audiência, conforme o 
disposto nos arts. 130 e 330 do CPC.

2. Entretanto, saber se a prova cuja produção fora requerida 
pela parte é ou não indispensável à solução da controvérsia, de modo 
a permitir ou não o julgamento antecipado da lide, é questão que 
exige o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a 
atrair o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. O valor da multa aplicada, por levar em conta a gravidade 
da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do 
fornecedor (art. 57 do CDC), também não pode ser revisto na via 
recursal eleita.

4. O recurso especial fundado na alínea a do permissivo 
constitucional deve indicar, precisamente, a forma como ocorreu a 
contrariedade ou a negativa de vigência da lei federal, sob pena de 
não-conhecimento.

5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1017090/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 03/12/2008).

Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o entendimento do Tribunal de 
origem que, com base nos elementos de convicção do autos, entendeu que não ocorrera 
cerceamento de defesa com o julgamento antecipado da lide, e concluiu como suficiente 
as provas contidas nos autos, com indeferimento da produção de provas prescindíveis, 
porquanto demanda a reapreciação de matéria fática, o que é obstado pela Súmula 
7/STJ.

Neste sentido:

"DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
ARGUMENTOS GENÉRICOS QUE NÃO INFIRMAM A DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULAS 182/STJ E 284/STF. PROVA 
TESTEMUNHAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. A utilização de argumentos genéricos incapazes de infirmar 
de forma clara e precisa os fundamentos da decisão agravada 
atraem o óbice das Súmulas 182/STJ e 284/STF.

2. 'Admite-se o julgamento antecipado da lide, sem a produção 
de outras provas requeridas pelas partes, quando o julgador 
ordinário considera suficiente a instrução do processo. 
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Impossibilidade de aferir se a prova requerida era ou não 
imprescindível, diante da necessidade de incursão ao contexto 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ' (AgRg no 
AREsp 423.978/DF, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, 
DJe 18/12/13).

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 349.870/SE, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 
18/02/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE.  SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. 
TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem consignou a inexistência de 
cerceamento do direito de defesa do recorrente com o julgamento 
antecipado da lide, uma vez que os elementos colacionados aos autos 
estavam aptos a formar o convencimento do magistrado. Incidência 
da Súmula 7 do STJ.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 405.876/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
03/02/2014)

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas, 
limitando-se a reiterá-las.

A agravante pretende que se acolha sua tese de que o enquadramento da 
atividade desenvolvida pela empresa configura prestação de serviço para, 
consequentemente, fazer jus à incidência do ISS, o que fora rechaçado pela Corte a 
quo, consubstanciado em análise das provas contidas nos autos.

Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 
deve esta ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0370992-2 AREsp 430.913 / PR

Números Origem:  00057714720108160014  19932009  201100306433  57712010  57714720108160014  
8660988  866098803  866098804

PAUTA: 25/03/2014 JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LONDRINA
PROCURADOR : CARLOS RENATO CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EFICAZ LOCAÇÃO DE CONTAINNERS E TOALETES LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : MARIA DE CÁSSIA CESAR NOVAES SOLEO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LONDRINA
PROCURADOR : CARLOS RENATO CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EFICAZ LOCAÇÃO DE CONTAINNERS E TOALETES LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : MARIA DE CÁSSIA CESAR NOVAES SOLEO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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